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Referência principal 

• Educação e desigualdades na 
cidade de São Paulo / Ação 
Educativa – São Paulo: Ação 
Educativa, 2013, 1º edição. 
(Em questão 8) 

 

http://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2013/10/EducacaoDesigualdadesSaoPaulo.pdf
http://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2013/10/EducacaoDesigualdadesSaoPaulo.pdf


ACESSO A INFORMAÇÕES 

• “É incrível constatar que na maior cidade em extensão territorial da 
América Latina, principal centro econômico do país, muitas informações 
educacionais estratégicas sobre demanda, atendimento, gasto e 
desigualdades ainda estejam desorganizadas, dispersas, fragmentadas, 
herméticas, pouco consistentes, ou nem mesmo existam, o que 
compromete uma visão do “todo”, do conjunto do desafio.” 

• Ao mesmo tempo em que é importante reconhecer certos progressos 
ocorridos nas últimas décadas, é necessário constatar que há muito o que 
se avançar na organização, produção, tratamento e disseminação amigável 
e acessível de informações que dê base para uma ação planejada, 
coordenada e articulada dos entes federados (município, estado e União) 
na cidade.  

• PROPOSTA: criação de um Centro de Informação e Pesquisa Educacional da 
Cidade de São Paulo 



Conceitos 
básicos 

Direito Humano à Cidade: direito coletivo de todos/as habitantes 
da cidade de usufruírem dela de forma equitativa dentro dos 

princípios de sustentabilidade, democracia e justiça social, em 
especial, dos grupos historicamente vulneráveis, discriminados e 

desfavorecidos. Supõe três princípios: exercício pleno da cidadania, 
gestão democrática e função social da cidade. É interdependente de 

todos os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, 
concebidos integralmente; inclui os direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais, culturais e ambientais.  

Cidade: espaço coletivo culturalmente rico e diversificado que 
pertence a todos os seus habitantes. In: Carta Mundial pelo Direito 

à Cidade (Fórum Social Mundial, 2004). 



Ela, São 
Paulo 

São Paulo: mais de 11 milhões de habitantes, maior metrópole em 
extensão territorial da América Latina; Produto Interno Bruto de R$ 
651 bilhões em 2015  (mais que o dobro da capital fluminense e 
equivalente a 109% da soma do PIB de todas as capitais do Norte, 
Nordeste e Sul)! 

Crescimento econômico caracterizado por liberalismo exacerbado e 
atenção aos interesses privados = urbanização sem urbanidade para 
a maioria.  

“É urgente assumir a educação na perspectiva do direito à cidade e 
como um direito humano em interdependência com outros direitos 
humanos (saúde, moradia, alimentação, meio ambiente, diversidade 
etc.), compreendendo que sua garantia plena para todos e todas 
exige uma abordagem integral e intersetorial dos desafios 
educacionais.” (CARREIRA, 2013, p. 14) 



Características 

Profundas desigualdades educacionais nas e entre as áreas e 
regiões: distribuição numérica e qualitativa desigual de serviços 
educacionais (maior concentração equipamentos públicos no centro 
e atendimento de menor qualidade para as populações pobres nas 
periferias). Ver: Mapa da Desigualdade 2017, Rede Nossa São Paulo. 

Lógica segregadora: articulada à desigualdade de renda, impõe 
restrições à circulação e à convivência entre diferentes, ao usufruto 
da cidade, aparta as pessoas, impossibilita a experiência da 
alteridade.  

Roubo do tempo de vida: aliado às desigualdades socioeconômicas, 
usurpa tempo do convívio familiar, do descanso e do lazer, da 
participação política, da ação cultural, do acompanhamento 
educacional, da gestão democrática nas escolas. 

https://www.nossasaopaulo.org.br/portal/arquivos/mapa-da-desigualdade-2017.pdf


Três eixos 
fundamentais 
das políticas 
educacionais 

1) Maior quantidade de equipamentos educacionais 
e melhoria da qualidade educacional nas periferias 
da cidade (integrando PME e Plano Diretor, serviços 
e equipamentos das três esferas governamentais). 

2) Circulação pela cidade, ocupação do espaço 
público e ação afirmativa (articulando educação às 
políticas de cultura, transporte, meio ambiente e 
lazer). 

3) Educação para os direitos humanos e 
sustentabilidade (com políticas de combate às 
discriminações e promoção da diversidade).  



Educação vs Naturalização 

“Uma das grandes tarefas da educação é 
quebrar o pacto de naturalização, 
aumentar a indignação pessoal e social 
frente às desigualdades, racismos e 
discriminações em prol de uma formação e 
ação política comprometida com a 
conquista de uma sociedade efetivamente 
democrática – do cotidiano, das práticas 
educacionais ao sistema político e 
econômico.” (CARREIRA, 2013, p. 17, grifos 
nossos) 



Alguns dados educacionais do município 











 









• A maioria dos 
docentes da rede 
estadual não é efetiva. 
Nos anos iniciais do 
ensino fundamental, 
quase 60% dos 
docentes estão nesta 
condição. Ressalta-se a 
variação entre as 
diretorias de Ensino. 



No quesito vínculo com a administração pública, a situação dos docentes 
da rede municipal é significativamente superior à da rede estadual. Apenas 
8% dos docentes não são efetivos.  


